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CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO
Edital nº 61/2019-DDP-SELEÇÃO-SCICM

 (
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA
(ITEM 6 DO EDITAL N
º
 61
/201
9-DDP
-SEL
EÇÃO
-
SCICM
)
)		


		      


		
NOME DO(A) CANDIDATO(A):_________________________________________


Nº DE INSCRIÇÃO: ___________________


REQUERIMENTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO

	Venho, por meio deste, requerer a inscrição definitiva no concurso para Juiz de Direito Substituto do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, aberto pelo Edital nº 61/2019-DDP-SELEÇÃO-SCICM, disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico, de 18/12/2019, apresentando os documentos relacionados nos Anexos I, II e III deste requerimento.


 							  	    Porto Alegre, ____ de ____________ de 2023.

						                                _______________________________
							                                  Assinatura do(a) candidato(a)

                                                                        _______________________________
							                                  Assinatura do(a) procurador(a)                                                                                                             
                                                                                                (juntar procuração)     
  
 
   
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
     PODER JUDICIÁRIO
     TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 (
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 
PARA FINS DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA 
 (os documentos deverão ser organizados e entregues nesta ordem)
)ANEXO I
		


		
	      DOCUMENTOS
(subitem 6.3 do Edital nº 61/2019-DDP-SELEÇÃO-SCICM)

	(   )
a) duas (2) fotos coloridas, tamanho 3x4 (três por quatro), com data, no máximo, de até 6 (seis) meses do dia do encerramento do prazo da inscrição definitiva datadas recentemente;

	(   )
b) cópia autenticada do diploma de bacharel em Direito, devidamente registrado pelo Ministério da Educação;

	(   )
c) cópia autenticada de documento oficial de identificação, contendo fotografia do portador e sua assinatura, preferencialmente o mesmo utilizado para a inscrição.

	(   )
d) cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física (CPF);

	(   )
e) cópia autenticada de documento que comprove a quitação de obrigações concernentes ao serviço militar, se do sexo masculino;

	(   )
f) cópia autenticada do título de eleitor e de documento que comprove estar o candidato em dia com as obrigações eleitorais ou certidão negativa da Justiça Eleitoral;

	(   )
g) certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal, Estadual ou do Distrito Federal e Militar dos lugares em que haja residido ou exercido atividade profissional nos últimos 5 (cinco) anos;

	(   )
h) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia Civil Estadual ou do Distrito Federal, onde haja residido ou exercido atividade profissional nos últimos 5 (cinco) anos;

	(   )
i) declaração firmada pelo candidato, com firma reconhecida, da qual conste nunca haver sido indiciado em inquérito policial ou processado criminalmente – ou, em caso contrário, notícia específica da ocorrência, acompanhada dos esclarecimentos pertinentes – e os procedimentos administrativos a que tenha respondido;

	(   )
j) certidão da Ordem dos Advogados do Brasil com informação sobre a situação do candidato advogado perante a instituição;

	(   )
k) formulário fornecido pela Comissão de Concurso, em que o candidato especificará as atividades jurídicas desempenhadas, com exata indicação dos períodos e locais de sua prestação bem como as principais autoridades com quem haja atuado em cada um dos períodos de prática profissional, discriminados em ordem cronológica, bem como os lugares de residência nos últimos 5 (cinco) anos; (ANEXO II)

	(   )
l) certidão ou declaração idônea que comprove haver completado, até o dia do encerramento do prazo para a inscrição definitiva, 3 (três) anos de atividade jurídica, efetivo exercício da advocacia ou de cargo, emprego ou função exercida após a obtenção do grau de bacharel em Direito; (RELACIONAR OS DOCUMENTOS DESTE ITEM  NO ANEXO II)

	(   )
m) os títulos definidos no item 9 do Edital nº 61/2019-DDP-SELEÇÃO-SCICM; 
(RELACIONAR OS TÍTULOS NO ANEXO III)

	(   )
n) certidão negativa de condenação por improbidade administrativa obtida no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça
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ANEXO II
 (
ATIVIDADE JURÍDICA
(Subitem 6.3, “b”
 e “i”
,
 do Edital nº 6
1
/201
9
-D
DP
-SEL
EÇÃO
-
SCICM
)
 (os documentos deverão ser organizados
 e entregues
 nesta ordem)
)
		


		
A) RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE JURÍDICA:
	COMPROVAÇÃO de
	DESCRIÇÃO DO(S) DOCUMENTO(S)
	Período a ser comprovado
	Local de prestação 

	

(  ) atividade exercida com exclusividade por bacharel em Direito.


	 
	
	


	


(  ) efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, mediante a participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado (Lei  n. 8.906/94, art. 1º) em causas ou questões distintas.



	
	
	


	COMPROVAÇÃO de
	DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO
	Período a ser comprovado
	Local de prestação 

	


(   ) exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exija a utilização preponderante de conhecimento jurídico.



	
	
	

	


(  ) exercício da função de conciliador junto a tribunais judiciais, juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, no mínimo por 16 (dezesseis) horas mensais e durante 1 (um) ano.



	
	
	

	


(  ) exercício da atividade de mediação ou de arbitragem na composição de litígios.




	
	
	


	COMPROVAÇÃO de
	DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO
	Período a ser comprovado
	Local de prestação 

	


(   ) exercício de cargos, empregos ou funções não privativos de bacharel em Direito.



	
	
	

	

(   ) conclusão, com frequência e aproveitamento, de curso de pós-graduação comprovadamente iniciado antes da entrada em vigor da Resolução n. 75, de 12 de  maio de 2009, do CNJ.


	
	
	






B) INDICAÇÃO DE AUTORIDADES:
	Autoridade:________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Período:__________________________________________________________________________

Local:_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


	Autoridade:________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 
Período:__________________________________________________________________________

Local:_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


	Autoridade:________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Período:__________________________________________________________________________

Local:_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


	Autoridade:________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Período:__________________________________________________________________________

Local:_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
























C) ATIVIDADE PROFISSIONAL ATUAL

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________



D) LUGARES DE RESIDÊNCIA NOS ÚLTIMOS 5 (CINCO) ANOS (MUNICÍPIO E ESTADO):

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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ANEXO III
 (
RELAÇÃO DOS TÍTULOS APRESENTADOS
(Subitem 9.4 do Edital nº 6
1
/20
19
-D
DP
-SEL
EÇÃO
-
SCICM
)
(os títulos deverão ser organizados
 e entregues
 nesta ordem
)
)		


		
      
	TÍTULOS
	Pontuação
pretendida

	(   )

I - exercício de cargo, emprego ou função pública privativa de bacharel em Direito pelo período mínimo de um (1) ano:

	(   )
a) Judicatura (Juiz): até 3 (três) anos – 2,0; acima de 3 (três) anos – 2,5
	

	
	(   )
b) Pretor, Ministério Público (Promotor de Justiça ou Procurador da República), Defensoria Pública (Defensor Público), Advocacia-Geral da União (Advogado da União), Procuradoria (Procurador) de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: até 3 (três) anos – 1,5; acima de 3 (três) anos - 2,0
	

	(   )

II - exercício do Magistério Superior na área jurídica pelo período mínimo de 5 (cinco) anos:

	(   )
a) mediante admissão no corpo docente por concurso ou processo seletivo público de provas e/ou títulos: 1,5
	

	
	(   )
b) mediante admissão no corpo docente sem concurso ou processo seletivo público de provas e/ou títulos: 0,5
	

	
(   )

III - exercício de outro cargo, emprego ou função pública privativa de bacharel em Direito não previsto nos incisos I ou II, pelo período mínimo de 1 (um) ano:

	(   )
a) mediante admissão por concurso: até 3 (três) anos – 0,5; acima de 3 (três) anos – 1,0 
	

	
	(   )
b) mediante admissão sem concurso: até 3 (três) anos – 0,25; acima de 3 (três) anos – 0,5
	

	
(   )

IV - exercício efetivo da advocacia pelo período mínimo de 3 (três) anos: até 5 (cinco) anos – 0,5; entre 5 (cinco) e 8 (oito) anos – 1,0; acima de 8 (oito) anos – 1,5

	

	(   )

V - aprovação em concurso público, desde que não tenha sido utilizado para pontuar nos incisos I, II ou III:

	(   )
a) Judicatura (Juiz/Pretor), Ministério Público (Promotor de Justiça ou Procurador da República), Defensoria Pública (Defensor Público), Advocacia-Geral da União (Advogado da União), Procuradoria (Procurador) de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 0,5 
	

	
	(   )
b) outro concurso público para cargo, emprego ou função privativa de bacharel em Direito não constante do inciso V, “a”: 0,25
	

	(   )

VI - diplomas em Cursos de Pós-Graduação:

	(   )		
a) Doutorado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em Ciências Sociais ou Humanas: 2,0
	

	
	(   )
b) Mestrado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em Ciências Sociais ou Humanas: 1,5
	

	
	(   )
c) Especialização em Direito, na forma da legislação educacional em vigor, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula, cuja avaliação haja considerado monografia de final de curso: 0,5
	

	
(   )

VII - graduação em qualquer curso superior reconhecido ou curso regular de preparação à Magistratura ou ao Ministério Público, com duração mínima de 1 (um) ano, carga horária mínima de 720 (setecentos e vinte) horas-aula, frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) e nota de aproveitamento: 0,5

	

	
(   )
VIII - curso de extensão sobre matéria jurídica com mais de 100 (cem) horas-aula, com nota de aproveitamento ou trabalho de conclusão de curso e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento: 0,25 

	

	(   )

IX - publicação de obras jurídicas, com cadastro ISBN (International Standard Book Number):

	(   )
a) livro jurídico de autoria exclusiva do candidato com apreciável conteúdo jurídico: 0,75
	

	
	(   )
b) artigo ou trabalho publicado em obra jurídica coletiva ou revista jurídica especializada, com conselho editorial, com apreciável conteúdo jurídico: 0,25
	

	
(   )

X - láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito: 0,5 

	

	
(   )

XI - participação em banca examinadora de concurso público para o provimento de cargo da Magistratura, Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública ou de cargo de docente em instituição pública de ensino superior: 0,75

	

	
(   )

XII - exercício, no mínimo durante 1 (um) ano, das atribuições de conciliador nos juizados especiais, ou na prestação de assistência jurídica voluntária: 0,5 
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